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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO-MG
Ref. IC nº 0647.06.000007-0
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por seus Promotores de Justiça que abaixo subscrevem, com fundamento nos arts. 37, 127, “caput”, e 129, inciso III, da Constituição Federal; no art. 25, IV, “b”, da Lei Federal nº 8625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP); Lei Federal n.º 7.347/85 (Lei de Ação Civil Pública) e na Lei Federal n.º 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), vem propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA para DEFESA DA LEGALIDADE e DEMAIS PRINCÍPIOS DE DIREITO PÚBLICO, INCLUINDO DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO, com pedido LIMINAR DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, observado o rito ordinário, em face de:
MUNICÍPIO DE SÃO TOMÁS DE AQUINO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Alves de Figueiredo, 393, Centro, São Tomás de Aquino-MG, representada por seu Prefeito,
pelos motivos de fato e de direito adiante elencados.
1. DOS FATOS
O incluso inquérito civil, autuado sob o nº 0647.06.000007-0, foi instaurado pela Promotoria de Justiça de São Sebastião do Paraíso, a fim de apurar supostas irregularidades na contratação de servidores no âmbito do Poder Executivo Municipal de São Tomás de Aquino.
Em relação aos ocupantes de cargo em comissão e contratados temporariamente que possuem vínculo de parentesco com agentes políticos do Município, com possível ofensa à Sumula Vinculante nº 13 do STF, procedeu-se ao desmembramento do feito (a esse respeito, confira despacho ministerial às fls. 1247/1251), permanecendo como objeto de investigação apenas as supostas irregularidades na contratação temporária e nomeação de servidores pela Prefeitura de São Tomás de Aquino.
Após requisição ministerial, foi apresentada pela Prefeitura Municipal de São Tomás de Aquino a relação de servidores efetivos, contratados temporariamente e ocupantes de cargo em comissão, bem como documentação referente a atos normativos atualmente vigentes que disciplinam os cargos em comissão (fls. 1175/1245).
De tal relação de servidores apresentada pela Prefeitura Municipal de São Tomás de Aquino, extrai-se que os cargos de mecânico, professor de educação básica, nutricionista, enfermeiro padrão do PSF, fisioterapeuta do NASF, coletor de lixo, médico PSF, agente de administração da saúde, psicólogo PAIF, monitor de educação infantil, psicólogo NASF, auxiliar de consultório dentário, técnico em enfermagem e vigia, previstos como de provimento efetivo, foram preenchidos sem prévio concurso público, mediante contratação temporária.
Por sua vez, os cargos de Chefe de Setor do Almoxarifado, previsto na Lei Municipal nº 793/2009 (fls. 1394/1402), de Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, previsto na Lei Municipal nº 813/2009 (fls. 1410), de Fiscal de Serviços Urbanos, previsto na Lei Municipal 844/11 (fls. 1198) e de Supervisor e Orientador Contábil, previsto na Lei Municipal nº 876/2012 (fls. 1411/1414), todos como de livre nomeação e exoneração, não dizem respeito às atividades de chefia, direção e assessoramento.
Com efeito, extrai-se que ao Chefe de Setor de Almoxarifado compete receber e conferir o material adquirido; efetuar o controle físico dos materiais estocados no almoxarifado; organizar e manter atualizado o registro de estoque de material; zelar pela manutenção e conservação de todo o material; efetuar inventários, elaborar balanços e relatórios sobre o material armazenado; orientar a separação física dos materiais a serem transportados e executar outras tarefas correlatas.
Em relação ao cargo de Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, criado pela Lei Municipal nº 813/2009 como de livre nomeação (cargo em comissão), não há previsão legal de suas atribuições, muito embora esteja atualmente preenchido.
Registre-se que a lei retromencionada, que criou o cargo de “encarregado de obras e serviços”, preceituou que a definição de suas atribuições dar-se-ia por decreto, o qual, por sua vez, sequer existe no âmbito do Município de São Tomás de Aquino (a esse respeito, confira o e-mail de fls. 1429, subscrito pelo Procurador do Município).
No que diz respeito ao cargo de Fiscal de Serviços Urbanos, anteriormente previsto como efetivo, a Lei Municipal nº 844/2011 o transformou em cargo em comissão, embora não se trate de cargo de direção, chefia ou assessoramento, uma vez que suas atribuições, definidas na Lei 796/2009, são as seguintes: promover o acompanhamento e a fiscalização da execução e manutenção dos serviços de limpeza de vias e logradouros públicos, praças, parques e jardins, cemitérios, determinados pelo Departamento de Obras Públicas e Serviços Urbanos (fls. 1416/1427).
Por fim, o cargo de Supervisor e Orientador Contábil possui como atribuições a elaboração e acompanhamento da execução do PPA, da LDO e da LOA; emissão de parecer técnico em relação aos balancetes de verificação, reformulações e adequações orçamentárias; acompanhamento da execução orçamentária, financeira e patrimonial da Prefeitura Municipal; fechamento e encerramento dos exercícios financeiros nos sistemas orçamentários, financeiros e patrimoniais; emissão de estimativas de impacto financeiro e orçamentário de novas despesas; elaboração e envio de prestações de contas junto ao Tribunal de Contas, ao Tesouro Nacional, ao Ministério da Saúde e ao Ministério da Educação e outras afins e correlatas. 
Portanto, duas irregularidades aqui devem ser atacadas e repelidas, quais sejam: o preenchimento de cargos efetivos, mediante contratação temporária, sem prévio concurso público e a previsão, em leis municipais, de cargos em comissão que não dizem respeito às atividades de direção, chefia e assessoramento.
2 - DA INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS LEGAIS MUNICIPAIS QUE PREVÊEM OS CARGOS DE CHEFE DE SETOR DE ALMOXARIFADO, ENCARREGADO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS, FISCAL DE SERVIÇOS URBANOS E SUPERVISOR E ORIENTADOR CONTÁBIL COMO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO:
Inicialmente, faz-se necessário discorrer acerca do procedimento ordinário para a contratação de pessoal pela Administração Pública como um todo.
A base para o raciocínio a ser desenvolvido encontra-se no artigo 37 da Constituição Federal. Vejamos:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...)
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
(...) (grifos nossos)
Considerando que o raciocínio desenvolvido tem por escopo demonstrar a inconstitucionalidade das leis municipais nº 793/2009, nº 813/2009, nº 844/2011 e nº 876/2012, que preveem os cargos de Chefe de Setor de Almoxarifado, Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, Fiscal de Serviços Urbanos e Supervisor e Orientador Contábil, respectivamente, como de livre nomeação e exoneração (cargos em comissão), compete-nos trazer a análise para os âmbitos estadual e municipal.
Repetindo orientação da Carta Magna Federal, a Constituição do Estado de Minas Gerais dispõe que:
Art. 23 - As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes  de  cargo  efetivo,  e  os  cargos  em comissão,  a  serem  preenchidos por servidores  de  carreira  nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam- se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.
Parágrafo único -  Nas entidades da administração  indireta, pelo  menos  um  cargo ou função de confiança de direção  superior será  provido  por servidor ou empregado público  de  carreira  da respectiva instituição.
Como se vê, no tocante às funções de confiança e aos cargos em comissão, repetiu-se a regra contida na Magna Carta, segundo a qual tais funções destinam-se apenas às atribuições de chefia, direção e assessoramento.
Passemos, pois, à análise da legislação municipal.
Em São Tomás de Aquino, como já mencionado, os cargos de Chefe de Setor do Almoxarifado, previsto na Lei Municipal nº793/2009 (fls. 1394/1402), de Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, previsto na Lei Municipal nº 813/2009 (fls. 1410), de Fiscal de Serviços Urbanos, previsto na Lei Municipal 844 (fls. 1198) e de Supervisor e Orientador Contábil, previsto na Lei Municipal 876/2012 (fls. 1411/1414), todos como de livre nomeação e exoneração, não dizem respeito às atividades de chefia, direção e assessoramento.
Com efeito, extrai-se que ao Chefe de Setor de Almoxarifado compete receber e conferir o material adquirido; efetuar o controle físico dos materiais estocados no almoxarifado; organizar e manter atualizado o registro de estoque de material; zelar pela manutenção e conservação de todo o material; efetuar inventários, elaborar balanços e relatórios sobre o material armazenado; orientar a separação física dos materiais a serem transportados e executar outras tarefas correlatas.
Por sua vez, ao cargo de Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, criado pela Lei Municipal nº 813/2009 como de livre nomeação (cargo em comissão), não há previsão legal de suas atribuições, muito embora esteja atualmente preenchido.
Registre-se que a lei retromencionada, que criou o cargo de “encarregado de obras e serviços”, preceituou que a definição de suas atribuições dar-se-ia por decreto, o qual, por sua vez, sequer existe no âmbito do Município de São Tomás de Aquino (a esse respeito, confira o e-mail de fls. 1429, subscrito pelo Procurador do Município).
Em relação ao cargo de Fiscal de Serviços Urbanos, anteriormente previsto como efetivo, a Lei Municipal nº 844/2011 o transformou em cargo em comissão, embora não se trate de cargo de direção, chefia ou assessoramento, uma vez que suas atribuições, definidas na Lei 796/2009, são as seguintes: promover o acompanhamento e a fiscalização da execução e manutenção dos serviços de limpeza de vias e logradouros públicos, praças, parques e jardins, cemitérios, determinados pelo Departamento de Obras Públicas e Serviços Urbanos (fls. 1416/1427).
Por fim, o cargo de Supervisor e Orientador Contábil possui como atribuições a elaboração e acompanhamento da execução do PPA, da LDO e da LOA; emissão de parecer técnico em relação aos balancetes de verificação, reformulações e adequações orçamentárias; acompanhamento da execução orçamentária, financeira e patrimonial da Prefeitura Municipal; fechamento e encerramento dos exercícios financeiros nos sistemas orçamentários, financeiros e patrimoniais; emissão de estimativas de impacto financeiro e orçamentário de novas despesas; elaboração e envio de prestações de contas junto ao Tribunal de Contas, ao Tesouro Nacional, ao Ministério da Saúde e ao Ministério da Educação e outras afins e correlatas. 
Das atribuições dos mencionados cargos em comissão, denota-se que não envolvem atividades de chefia, direção nem assessoramento, com expressa violação aos preceitos constitucionais já mencionados.
A investidura de profissionais mencionados depende, portanto, de prévia aprovação em concurso público, que é a regra geral para as contratações pela Administração Pública, não podendo serem considerados de livre nomeação e exoneração, como é o caso dos autos.
Tal irregularidade, consistente na previsão legal de nomear servidores para cargos que deveriam ser ocupados através de prévio concurso público, não pode persistir, necessitando ser extirpada do ordenamento.
3- DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Rege-se a atuação administrativa pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, segundo taxativamente disposto no artigo 37, "caput", da Constituição Federal.
Em vista de tais matrizes e sempre à luz do desejado pelo interesse público, estabeleceu o legislador constituinte nos incisos I, II e V, do mesmo dispositivo, o inarredável dever para a administração direta e indireta de, em regra, contratar servidores mediante concurso público, sendo exceção as nomeações para cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração, para atividades de chefia, direção e assessoramento.
Da simples leitura da norma constitucional retromencionada, podem ser extraídas diversas conclusões, dentre as quais:
a) a regra para a investidura em cargo ou emprego público é a prévia seleção por concurso de provas ou provas e títulos, sendo as demais formas de provimento extremamente excepcionais, sob pena de se ferir os princípios norteadores da Administração Pública;
 b) os cargos em comissão devem ser ocupados preferencialmente por servidores de carreira, e destinam-se apenas e tão somente às atribuições de direção, chefia e assessoramento, ou seja, fora dessas hipóteses, não há que se falar em nomeação para o exercício de cargo comissionado, o que constitui patente inconstitucionalidade;
c) as contratações por tempo determinado (temporárias) são admitidas, mas somente para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, devendo observar, ainda, a regulamentação da matéria por meio de lei (no âmbito federal, a disciplina veio por meio da Lei nº 8.745/93).
O concurso público é a regra geral para a contratação de pessoal, devendo tal regra ser observada tanto pela Administração Pública Direta quanto pela Administração Indireta, eis que as regras gerais constitucionais destinam-se a ambas, indistintamente.
Assim, dispondo a Administração de profissionais em seus quadros, contratados para o desempenho de determinadas funções, esses deverão efetivamente executá-las. Ocorrendo a vacância dos cargos, impõe-se a realização do competente concurso público para seu preenchimento. 
Da mesma forma, constatada a insuficiência de pessoal em face da necessidade do serviço, a medida a ser tomada é a realização de concurso público para o provimento dos cargos existentes.
Desta forma, não pode o Município de São Tomás de Aquino criar cargos comissionados fora dos casos previstos na Constituição Federal, nem preencher cargos efetivos sem prévio concurso público, através de contratação temporária.
Além de inconstitucionais as Leis Municipais nº 793/2009, nº 813/2009, nº 844/2011 e nº 876/2012, que prevêem os cargos de Chefe de Setor de Almoxarifado, Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, Fiscal de Serviços Urbanos e Supervisor e Orientador Contábil como de livre nomeação, fora das hipóteses constitucionalmente elencadas, os atos administrativos consistentes em preencher cargos, previstos em lei como efetivos (como é o caso dos cargos de mecânico, professor de educação básica, nutricionista, enfermeiro padrão do PSF, fisioterapeuta do NASF, coletor de lixo, médico PSF, agente de administração da saúde, psicólogo PAIF, monitor de educação infantil, psicólogo NASF, auxiliar de consultório dentário, técnico em enfermagem e vigia), mediante contratação temporária, sem prévio concurso público, violam frontalmente a Constituição Federal. 
Em tais situações, também se verifica desrespeito ao princípio da IMPESSOALIDADE, na medida em que os cargos deveriam ser preenchidos mediante prévio concurso público, em detrimento de toda uma coletividade.
Extrai-se do quadro acostado às fls. 1255/1256 que o próprio Município de São Tomás de Aquino justificou tais contratações temporárias sob  diversas alegações, tais como aposentadoria de servidor efetivo, expiração de prazo de concurso público desde Abril/2014, atendimento à população, abertura de usina de reciclagem, atendimento médico no PSF, aumento do número de alunos e necessidade de plantão de técnico em enfermagem.
Ora, Excelência, todas as situações acima elencadas dizem respeito a necessidades perenes e contínuas da Administração Pública, exigindo, obrigatoriamente, a realização de concurso público, sob pena de violação frontal da Constituição Federal.
Diante de todo o exposto, inegável que o provimento dos cargos de mecânico, professor de educação básica, nutricionista, enfermeiro padrão do PSF, fisioterapeuta do NASF, coletor de lixo, médico PSF, agente de administração da saúde, psicólogo PAIF, monitor de educação infantil, psicólogo NASF, auxiliar de consultório dentário, técnico em enfermagem e vigia, sem prévio concurso público, além de INCONSTITUCIONAIS, IMORAIS e INEFICIENTES, também se mostram LESIVOS ao erário.
De igual forma, conforme já dito, o preenchimento dos cargos de Chefe de Setor de Almoxarifado, Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, Fiscal de Serviços Urbanos e Supervisor e Orientador Contábil, através de nomeação ad nutum, sem prévio concurso público, também se mostra INSCONSTITUCIONAL E LESIVO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO.
4. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA – CONFIGURAÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR
4.1.Plausibilidade Jurídica
O contexto apresentado nestes autos denota a alta carga de veracidade das provas produzidas, bem como a verossimilhança jurídica do raciocínio estabelecido.
Os documentos acostados à inicial comprovam de forma expressa a existência e vigência das Leis Municipais nº 793/2009, nº 813/2009, nº 844/2011 e nº 876/2012, que prevêem os cargos de Chefe de Setor de Almoxarifado, Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, Fiscal de Serviços Urbanos e Supervisor e Orientador Contábil como de livre nomeação, permitindo nomeação para exercício de cargo comissionado fora das hipóteses constitucionais.
Além disso, pela relação de pessoal remetida pela Prefeitura de São Tomás de Aquino para instruir o incluso Inquérito Civil, verifica-se que os cargos efetivos de mecânico, professor de educação básica, nutricionista, enfermeiro padrão do PSF, fisioterapeuta do NASF, coletor de lixo, médico PSF, agente de administração da saúde, psicólogo PAIF, monitor de educação infantil, psicólogo NASF, auxiliar de consultório dentário, técnico em enfermagem e vigia encontram-se preenchidos sem o devido prévio concurso público e fora das hipóteses legais admitidas (fls. 1255/1256).
A plausibilidade jurídica resta igualmente demonstrada por todo o arrazoado acima, inclusive nos argumentos arrimados na principiologia constitucional.
Com efeito, conforme se extrai das lições doutrinárias colacionadas, o dispositivo legal que define os cargos de Chefe de Setor de Almoxarifado, Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, Fiscal de Serviços Urbanos e Supervisor e Orientador Contábil como em comissão e os atos administrativos de contratação para preenchimento de cargos efetivos, já exaustivamente mencionados, sem prévio concurso público, ao transformarem exceções em regra geral, afrontam diretamente a Constituição Federal, que estabelece que as nomeações para o exercício de cargos comissionados somente podem ocorrer para o desempenho de funções de chefia, direção e assessoramento e que os cargos efetivos devem ser preenchidos mediante prévio concurso público.
4.2. Receio de Dano Irreparável – Eficiência Administrativa 
Exsurge ainda do quadro fático narrado o segundo requisito para a concessão da tutela antecipatória: o receio de dano irreparável.
Nota-se que, existindo lei municipal acerca de nomeação irregular de pessoal pela Administração Direta, a todo momento podem ser efetivadas nomeações sem o devido respeito aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, causando, assim, danos ao erário público municipal e à sociedade como um todo.
Da mesma forma, os atos de contratação para preenchimento de cargos efetivos também, sem prévio concurso público, fora das hipóteses admitidas, inegavelmente, causam dano ao erário e à coletividade.
Lesão ao Patrimônio Imaterial da Administração Pública
O significado assumido pela palavra “Patrimônio Público” vem sendo consideravelmente ampliado no âmbito jurídico. 
Com efeito, “Patrimônio” de um sujeito de direitos, na atualidade, deixou de ser o conjunto de expressões pecuniárias que o mesmo detém. Passou-se também a denominar dessa forma todo o complexo de bens jurídicos — sejam eles de ordem material ou não — inerentes a seu titular. 
Participam, portanto, dessa integração, os bens cujos fundamentos de existência transcendem ao universo físico. A honra (subjetiva ou objetiva), a avaliação creditícia, a higidez financeira, a Eficiência, a Moralidade e demais entes imateriais, quando caros ao Direito são tidos por bens jurídicos integrantes do Patrimônio de um ente juridicamente personalizado.
Essa concepção contemporânea de Patrimônio é, portanto, perfeitamente compatível com os entes de direito público, ou com aqueles que exerçam finalidades públicas, embora tenham modo de constituição influenciado por diretrizes jurídicas privadas. 
Deveras, a compreensão de que o Patrimônio de um organismo público não engloba exclusivamente seus pertences monetariamente avaliáveis, mas também os interesses juridicamente albergados da coletividade a que está relacionado, o grau de Eficiência que transmite à mesma população, e a sua honra creditícia, faz-se amplamente necessária ante os reclamos do substrato fático em que está amparado o Direito atualmente. 
Essas considerações, ademais, são sustentadas pela própria legislação ordinária brasileira, como ostenta Emerson Garcia, alinhando-se à argumentação ora deduzida: 
“Em rigor técnico, erário e patrimônio público não designam objetos idênticos, sendo este mais amplo do que aquele, abrangendo-o. Entende-se por erário o conjunto de bens e interesses de natureza econômico-financeira pertencentes ao Poder Público [...]. Patrimônio público, por sua vez, é o conjunto de bens e interesses de natureza moral, econômica, estética, artística, histórica, ambiental e turística pertencentes ao Poder Público, conceito este extraído do art. 1º da Lei nº 4.717/65 e da dogmática contemporânea, que identifica a existência de um patrimônio moral do Poder Público”
.
Eficiência do trato da Coisa Pública – Lesão já Efetuada – Reminiscência de receio de Dano Irreparável Futuro
A partir das situações concretas narradas, percebe-se que têm ocorrido várias nomeações e contratações sem o devido concurso público, conforme reclama a Constituição Federal, causando, assim, lesão irreparável ao patrimônio imaterial da Administração Pública e à própria consecução material do interesse público da comunidade.
É que a ofensa ao princípio da eficiência traz como conseqüência imediata um atentado à própria eficiência dos serviços públicos e demais prestações administrativas.
Uma vez apuradas as nomeações e contratações indevidas, é imperioso reconhecer também a considerável perda de eficiência do órgão ou Poder na execução de suas tarefas comezinhas, que devem ser inteiramente voltadas à consecução do interesse público.
Atente-se ainda que a magnitude dos danos causados até o momento à Administração Pública pela prática de referidas nomeações e contratações não exclui a gravidade das ofensas que continuarão a ser dirigidas ao Poder Executivo com a mantença do quadro atual de servidores.
Deveras, a lesão à eficiência administrativa e ao patrimônio imaterial em geral está se protraindo no tempo, incrementando cada vez mais o seu grau de lesividade. É dizer: as nomeações e contratações irregulares ocorridas no âmbito do Município de São Tomás de Aquino já causaram dano de difícil reparação e trarão lesões ainda mais sérias ao sistema de administração, que deve ser informado por critérios rígidos de profissionalismo.
O dano à moralidade, eficiência, impessoalidade e igualdade que vem sendo causado por tais nomeações e contratações não pode ser ressarcido ou recuperado.
O mal ou inadequado funcionamento da máquina administrativa em face do desatendimento ao princípio constitucional da obrigatoriedade de concurso público consuma-se dia a dia.
A ofensa ao princípio da impessoalidade nas nomeações e contratações levadas a efeito pelo Município de São Tomás de Aquino salta aos olhos, e não pode perpetuar, ainda mais, no tempo.
A liminar destina-se a suspender os danos consumados a cada dia, sendo impossível recuperar o mal resultante da prática de nomeações para o exercício de cargos previstos indevidamente como comissionados e contratações temporárias para os cargos efetivos, sem prévio concurso público, fora das hipóteses constitucionais até então consumada.
Restam, portanto, devidamente configurados os requisitos expostos pela ordem processual para a concessão da medida liminar de antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do artigo 273, I, do Código de Processo Civil:
“Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:
I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação” 
5. DOS PEDIDOS 
Por todo o exposto, requer o Ministério Público: 
1- A concessão de medida LIMINAR consistente na antecipação dos efeitos da tutela pretendida, após ouvido o Município de São Tomás de Aquino, no prazo de 72 horas, nos termos do artigo 2.º da Lei 8.437 de 30 de junho de 1992, c/c artigo 1.º da Lei 9.494/97, para determinar ao Município de São Tomás de Aquino para que:
1.1) no prazo de 180 dias, cesse o preenchimento dos cargos de  mecânico, professor de educação básica, nutricionista, enfermeiro padrão do PSF, fisioterapeuta do NASF, coletor de lixo, médico PSF, agente de administração da saúde, psicólogo PAIF, monitor de educação infantil, psicólogo NASF, auxiliar de consultório dentário, técnico em enfermagem e vigia, sem o devido prévio concurso público, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), sem prejuízo das responsabilidades cíveis e criminais do agente público que lhe der causa;
1.2) no prazo de 180 dias, cesse o preenchimento dos cargos de Chefe de Setor do Almoxarifado, previsto na Lei Municipal nº 793/2009, de Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, previsto na Lei Municipal nº 813/2009, de Fiscal de Serviços Urbanos, previsto na Lei Municipal 844/2011 e de Supervisor e Orientador Contábil, previsto na Lei Municipal 876/2012, sem o devido prévio concurso público, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), sem prejuízo das responsabilidades cíveis e criminais do agente público que lhe der causa;
2- A citação do Município de São Tomás de Aquino, na pessoa de seu Prefeito, para, querendo, contestar o presente pedido, no prazo da lei, sob pena de presumirem verdadeiros os fatos narrados nesta peça vestibular (CPC, artigo 285).
      3 – Requer seja ao final julgada procedente o pedido, para:
a) Declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade dos dispositivos das Leis Municipais nº 793/2009, nº 813/2009, nº 844/2011 e nº 876/2012, no que se referem especificamente à previsão do provimento de livre nomeação e exoneração dos cargos de Chefe de Setor do Almoxarifado, de Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, de Fiscal de Serviços Urbanos e de Supervisor e Orientador Contábil,;
b) Condenar o Município de São Tomás de Aquino à obrigação de não fazer, consistente em não preencher, sem o devido prévio concurso público, os cargos de Chefe de Setor do Almoxarifado, de Encarregado de Obras e Serviços Urbanos, de Fiscal de Serviços Urbanos, de Supervisor e Orientador Contábil, mecânico, professor de educação básica, nutricionista, enfermeiro padrão do PSF, fisioterapeuta do NASF, coletor de lixo, médico PSF, agente de administração da saúde, psicólogo PAIF, monitor de educação infantil, psicólogo NASF, auxiliar de consultório dentário, técnico em enfermagem e vigia, sob pena de multa de R$1.000,00 por dia, sem prejuízo das responsabilidades cíveis e criminais do agente público que lhe der causa.
c) Condenar o Município de São Tomás de Aquino no pagamento das despesas e custas processuais.
Provará os fatos por todos os meios de prova em direito admitidas, incluindo pericial, testemunhal, depoimento pessoal, dentre outras, caso necessário complementar a prova documental produzida e encartada com a presente. Finalmente, atribui-se à causa para os fins legais o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 


Cidade, 01 de Setembro de 2015.
      Promotor(a) de Justiça
         Promotor de Justiça – GEPP           
         Promotora de Justiça – GEPP



            Promotora de Justiça - GEPP
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